
PROCESSO N9 10880-036.637/84-01

=

• • • •

•

‘>;
MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de  28 .de agosto .de 19 85..	 ACORDÃO W...1.01=16-0_63

Recurso n.° - 89.420 - IRPJ	 EXS: 1980 e 1981
Recorrente - JOSÉ KNOPLICH	 (,Empresa Individual)

Recorricá - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - (SP).

IRPJ - RECURSO PEREMPTO - Dele não
se conhece porque, esgotado o prazo pa
ra recurso voluntârio sem que este
tenha sido interposto (Dec. número
70-235/72, art. 42, I), a decisão de
primeira instância torna-se defini-
tiva e o crêdito tributãrlo que ela
venha a confirmar, na esfera adminis
trativa, não mais pode ser alterado.

Vistos, relatados e didcutidos os presentes autos

de recurso interposto por JOSÉ KNOPLICR	 (Empresa Individual):

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do

recurso, em face de sua intempestividade, nos t rmos do relatOrio e

voto que passam a integrar o presente julgado

Sala das 9l (F), em	 de agosto de 1985

AMADOR O	 .,FERN21 •EZ	 - PRESIDENTE

/"ce #r
tIJCEU	 AZEVEDO F f)NSECA PINTO - RELATOR

wr,
VISTO EM	 A OSTINHO - ó-	 - PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE: 3	 iggs""	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON_

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN
e RAUL PIMENTEL.
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RECORRENTE JOSÉ KNOPLICH - (Empresa Individual)
1

•

RELATORIO 

Submete-se a apreciação desta Câmara petiço recur
sõria contra a decisão de primeira instância prolatada na impugna

ção oferecida ao lançamento de oficio para os exercícios financei

ros de 1980 e 1981, manifestando-se a Recorrente inconformada com

a equiparação âs pessoas juridicas da atividade imobiliária prati-

cada pelo seu titular, através da incorporação de um edificiocuja

documentação sõ foi apresentada ao CarteSrio, para arquivamente', no

dia 12 de fevereiro de 1976 (fls. 04).

O procedimento administrativo confirmado pela deci

são recorrida fundou-se na realização da hipOtese do artigo 98, in_

ciso II, combinada com as dos artigos 115, 400, 676, inciso I, 678

e 728, inciso II, todos do Regulamento baixado com o Decreto núme-

ro 85.450, de 04.12.1980.

Por suas razões de recorrer, a Interessada afirma

ter ocorrido o único fato não considerado pela autoridade lançado-

ra como excludente da equiparação -- o previsto no § único, "d",

do art. 115, do RIR/80 -- uma vez que no dia 22.12.1975 elaborou

o Memorial da Incorporação que, como nos autos se prova, somente

em 12.02.1976 foi submetido a registro no Cart6rio competente.

Registre-se, por relevante, que a petição recursó

tia em causa foi protocolizada no dia 02 de julho de 1985, terça-

i, feira, quando o "AR" comprobat8rio do recebimento da notificação
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da decisão de primeira instância contestada foi firmado no dia 28

de maio de 1985, terça-feira.

2 o relatório.

VOTO

Conselheiro ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, Relator:

Como do relatório se extrai, o recurso foi manifes

tado fora do prazo fixado no artigo 33, do Decreto n9 70.235, 	 de

06-03-1972.

Levando-se em conta que decorrido o prazo na lei

fixado sem o oferecimento do cabível recurso em contestação da deci

são de primeira instância, a esta, na sua eficácia e para sua execu

ção, é conferida definitividade (Dec. n9 70.235/72, art. 42, I); o

que vale dizer: não mais pode ser alterado, na esfera administrati-

va, o crédito tributário cuja exigência ela confirma.

No presente caso, portanto, a petição de fls. não

pode ser submetida à apreciação deste Colegiado. Mas se possivelfte-
se, seria para negar-lhe provimento, em face da flagrante inobser-

vância do prazo estabelecido na alínea "d" do parágrafo único do ar

tigo 115, do Decreto n9 85.450, de 04-12-1980, norma concessiva do

tratamento excludente pretendido.

Diante do exposto, voto pelo não conhecimento do

recurso, por perempto.j

Ct,Li
i_,CEU 5	 EVEDO rPrI SECA PINTO -- RELATOR.
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